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    Vozes da educação quilombola


    MARIA SENHORA G. DOS S. GONÇALVES


    A jornada virtual


    Da Educação Quilombola


    Semente que foi plantada


    No terreno da memória


    Construiu conexão


    Foi a maior formação


    Já vista em nossa história


    As mesas foram compostas


    Por mentes descolonizadas


    Educadores, educadoras


    E apoiadores da jornada


    Os quilombos brasileiros


    Sacudiram o mundo inteiro


    Na formação continuada


    Foi lindo ver nosso povo


    Com tanta desenvoltura


    As forças dos ancestrais


    Fortalecem essa cultura


    Nossos saberes são ricos


    Têm de estar nos currículos


    As nossas literaturas


    A escola é espaço


    De desconstruir o racismo


    De falar do povo negro


    E do seu protagonismo


    Quero ver Nelson Mandela


    E Tereza de Benguela


    Na capa dos nossos livros


    Da educação infantil


    Até a universidade


    O povo negro assistiu


    Sua invisibilidade


    Cota não é esmola


    É reparação histórica


    É direito, é liberdade


    A nossa pedagogia


    É lutar por equidade


    Não haverá democracia


    Sem especificidade


    Não aceito preconceito


    Sou sujeito de direito


    Respeite minha identidade


    É preciso despertar


    Os currículos das escolas


    Os livros têm que mostrar


    As mulheres quilombolas


    O nosso protagonismo


    É arma contra o racismo


    E ações escravatórias


    Chega dessa história


    De achar que é normal


    Tirar a nossa vida


    É notícia em jornal


    O teu preconceito


    Não enxerga minha dor?


    Chega de tortura


    De regime opressor!


    Aqualtune e Dandara


    São exemplos de bravura


    Guerrearam em Palmares


    Contra toda escravatura


    Nos deixaram esse legado


    Como forma de recado


    Para as gerações futuras


    Sou negra, sou quilombola


    E sei bem o meu papel


    Vim deixar o meu recado


    Através desse cordel


    A nossa literatura


    Faz tremer as estruturas


    Como vento em carrossel


    Tem a Nilma Lino Gomes


    Mulher de muitos talentos


    Através da sua voz


    Promove aquilombamento


    Mentora das diretrizes


    Que curou as cicatrizes


    E séculos de apagamento


    Quero parabenizar


    A mentora da jornada


    Givânia Maria da Silva


    Uma sertaneja arretada


    Através das parcerias


    Viu a tecnologia


    Da turma conectada


    Vou ficando por aqui


    Agradeço a atenção


    Unidos somos mais fortes


    Contra toda opressão


    Quebraremos as correntes


    Plantando novas sementes


    No terreiro do sertão


    


    O Instituto Ibirapitanga é uma organização fundada em 2017 que se dedica à defesa de liberdades e ao aprofundamento da democracia no Brasil, por meio do apoio a organizações e iniciativas a partir de dois programas: Equidade racial e Sistemas alimentares.


    O programa Equidade racial parte do reconhecimento do racismo como elemento estrutural das desigualdades no Brasil. Incidir sobre essas relações significa desorganizar os sistemas de discriminação que as perpetuam e aprofundam, sustentados continuamente pelo mito da democracia racial. Para isso, o programa apoia iniciativas a partir de três linhas prioritárias – representação simbólica e política da população negra, ações afirmativas e movimentos antirracistas.


    O apoio do Ibirapitanga à CONAQ – Coordenação Nacional de Articulação das Comunidades Negras Rurais Quilombolas é parte desse esforço de fortalecimento dos movimentos antirracistas, voltado ao apoio a organizações de referência no combate ao racismo, a novos estudos e mecanismos de diálogo e ao desenvolvimento de protagonismos e alianças que possam desafiar a configuração das relações raciais no Brasil.


    Por ser a principal organização representativa de quilombos e de pessoas quilombolas no Brasil, bem como por sua atuação nacional e sua forte participação em redes de instituições, o apoio à CONAQ tem significativa importância para a defesa dos seus direitos. Em 2020, a relevância de sua atuação foi reafirmada por sua incidência política e protetiva em diferentes frentes nesse sentido, sobretudo diante dos enormes desafios colocados pela crise política e sanitária que vivenciamos. A organização também seguiu ampliando várias frentes de seu trabalho e implementando uma agenda abrangente de articulação política.


    A I Jornada Nacional Virtual de Educação Quilombola articula as abordagens da CONAQ a temas relevantes para a organicidade e protagonismo dos quilombos, como forma de fortalecimento da organização e, consequentemente, dos seus movimentos. Ao reunir professores, lideranças, pesquisadores, coletivos em torno de histórias e saberes quilombolas, essa iniciativa oferece uma valiosa contribuição para uma educação antirracista, processo em ampla discussão e construção no Brasil, especialmente a partir da sociedade civil organizada. A jornada também funcionou como uma estratégia efetiva de compreensão e fortalecimento da educação praticada nos quilombos e do envolvimento de estudantes quilombolas nesse campo, constituindo-se como uma inventiva ação de defesa dos direitos, com forte marca na organização territorial.


    A oportunidade de viabilizar a I Jornada Nacional Virtual de Educação Quilombola, por meio do apoio à CONAQ, nos deixa importantes aprendizados a respeito da extensão e da diversidade de estratégias de fomento aos movimentos antirracistas. Além disso, colabora com o posicionamento da luta e da cultura quilombola enquanto parte fundamental do enfrentamento ao racismo no Brasil, que remonta à tradição de resistência do povo negro desde a colonização.


    INSTITUTO IBIRAPITANGA

  


  
    Apresentação


    A Educação Escolar Quilombola é fruto da luta do movimento quilombola em todo o Brasil. Desde 1995, com a marcha dos 300 anos de Zumbi dos Palmares, nós lutamos por uma educação escolar que respeite e valorize a história de nosso povo, por meio da formação docente, do material didático diferenciado e do piso salarial nacional, conforme documento do I Encontro Nacional dos Quilombos do Brasil, que registra:


    1. Reivindicamos que o governo federal implemente um programa de educação de 1º e 2º graus especialmente adaptado à realidade das comunidades negras rurais quilombolas, com elaboração de material didático específico e a formação e aperfeiçoamento de professores; 2. Extensão do programa que garanta o salário-base nacional de educação para os professores leigos das comunidades negras; 3. Implementação de cursos de alfabetização para adultos nas comunidades negras quilombolas (CARTA DO I ENCONTRO NACIONAL DE QUILOMBOS, Brasília, 1995).


    Ao longo desses anos, a educação escolar que queríamos vem sendo construída, debatida e reconhecida como essencial para nossa existência e para nossa identidade quilombola.


    Nesse percurso nossa forma de educação que era e é vivenciada em nossos territórios foi se institucionalizando e conquistando espaço nos currículos escolares, graças à mobilização das Comunidades Quilombolas que discutiram e definiram, por meio de muitos debates, quais seriam os principais assuntos que deveriam compor o documento norteador das Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Escolar Quilombola.
Por meio das experiências de luta, as comunidades compreendem a importância do espaço escolar como instrumento de mobilização para a luta pelos direitos territoriais, além de ser um mecanismo de potencialização do aprendizado da leitura de mundo.


    A I Jornada Nacional Virtual de Educação Quilombola foi planejada com o objetivo de compreender e fortalecer a educação que ocorre nos quilombos ou em escolas que atendem estudantes quilombolas, visando que a Educação Quilombola seja entendida e promovida como uma ferramenta de luta política em defesa dos direitos territoriais quilombolas. O evento reuniu professoras(es), pesquisadoras(es), lideranças quilombolas, especialistas, estudantes, mestras e mestres dos saberes quilombolas e pessoas interessadas em pensar e promover uma educação que discuta os desafios e aponte estratégias de superação.


    As reflexões e debates advindos desse encontro marcam a trajetória da Educação Escolar Quilombola (EEQ). Diante disso, percebemos a necessidade de compartilhar, em formato escrito, o que vivenciamos no espaço virtual, pois compreendemos que os textos aqui reunidos configuram um referencial importante para a apreensão e a efetivação da Educação Escolar Quilombola.


    COLETIVO DE EDUCAÇÃO DA CONAQ

  


  
    Linha do tempo: UnB e movimentos sociais ligados às pautas quilombolas


    CRISTIANE DE ASSIS PORTELA


    [image: ]


    [image: ]


    [image: ]


    [image: ]


    [image: ]


    [image: ]


    [image: ]


    [image: ]


    [image: ]


    [image: ]


    [image: ]


    [image: ]


    [image: ]

  


  
    INTRODUÇÃO


    BÁRBARA OLIVEIRA SOUZA


    GIVÂNIA MARIA DA SILVA


    A I Jornada Nacional Virtual de Educação Quilombola, intitulada Educação Quilombola: territorialidades, saberes e as lutas por direitos, foi realizada nos dias 3 e 4 de dezembro de 2020, fruto de uma parceria entre a Universidade de Brasília (UnB) e o Coletivo Nacional de Educação Quilombola da Coordenação Nacional de Articulação das Comunidades Negras Rurais Quilombolas (CONAQ). Reuniu, em formato virtual, mais de mil pessoas inscritas, de todas as regiões de Brasil. Foi um espaço que possibilitou pensar e promover a educação a partir dos desafios existentes e das estratégias de superação, muitas delas iniciadas por processos organizativos locais.


    Contou com ampla participação nos debates sobre os desafios e lutas das/os quilombolas pela educação escolar. Temas estruturais para a Educação Quilombola, como currículo, identidade, formação docente, infância e juventude quilombola, foram objeto de reflexão por um público diverso de várias comunidades quilombolas das cinco regiões do país, de diversas universidades, escolas da Educação Básica, centros de pesquisa, associações comunitárias e movimentos sociais.


    As pessoas inscritas somaram, ao todo, o número de 1.097, distribuídas entre professores/as, estudantes, pesquisadores/as, gestores/as de educação de municípios, estados, representantes de universidades federais, estaduais e lideranças quilombolas. Estiveram presentes, aproximadamente, 200 comunidades quilombolas de todas as regiões do Brasil. As atividades e os debates realizados durante a jornada tiveram mais de 10 mil visualizações na internet. O formato virtual permitiu que um rico debate sobre Educação Quilombola fosse realizado, com participantes de todo o país, mesmo no contexto da pandemia do novo coronavírus.


    Em meio ao público que participou da jornada, estiveram mais de 300 professoras e professores da Educação Infantil, do Ensino Fundamental, do Ensino Médio e do Ensino Superior e cerca de 300 estudantes das várias modalidades de ensino. Participaram também gestores da educação das esferas municipais e estaduais de todas as regiões do país, e cerca de 200 pesquisadoras e pesquisadores, além de lideranças comunitárias e de movimentos sociais.


    A I Jornada Nacional Virtual de Educação Quilombola foi um espaço que permitiu que o público inscrito e os demais participantes pudessem conhecer um pouco das epistemologias quilombolas em dois quadros: o que as/os quilombolas escrevem e o que as/os mais velhas/os nos contam. Esses dois quadros funcionaram como espaços de aprendizagens coletivas e de formação, juntando os escritos quilombolas com os saberes desses coletivos, que nem sempre temos a oportunidade de conhecer por meio do sistema formal de ensino, seja na Educação Básica ou no Ensino Superior.


    A realização da I Jornada Nacional de Educação Quilombola se constitui como parte de uma agenda mais ampla, como uma etapa fundamental dos preparativos para a realização do I Congresso de Educação Quilombola, previsto para ocorrer em breve, com o protagonismo de intelectuais quilombolas em diálogo com pesquisadoras e pesquisadores.


    Luta pela Educação Quilombola e pelos territórios tradicionais: conquistas e desafios


    Alguns pontos são fundamentais para refletirmos sobre a Educação Quilombola no Brasil e no contexto atual. O primeiro deles está vinculado ao direito aos territórios quilombolas como um aspecto fundamental para assegurar o direito à educação para as comunidades. Terra e educação são pautas centrais e estruturam a luta pela afirmação dos direitos quilombolas no Brasil.


    A identidade quilombola é estruturada pelos seus territórios tradicionais. Pensar a Educação Quilombola demanda, necessariamente, refletir sobre o território e sobre as lutas envolvidas para assegurar esse direito. Como afirmamos em 2012, a Educação Quilombola é um processo de luta política que está, também, vinculada aos seus territórios.


    As comunidades quilombolas têm vivenciado historicamente efeitos do racismo estrutural (ALMEIDA, 2018). Diversas barreiras no acesso a políticas públicas fundamentais, como as educacionais, as de saúde, as ambientais e as voltadas à regularização fundiária de seus territórios tradicionais, estão presentes há gerações nas comunidades. O significativo grau de vulnerabilidade nos quilombos se aprofunda em situações de crises graves como a atual. A limitada garantia dos territórios quilombolas é um dos elementos que devem ser destacados.


    A existência das comunidades é fundamentalmente vinculada à garantia dos seus territórios, pois são eles e a partir deles que esses grupos se organizam e estruturam as lutas, sobretudo pelo direito de existirem e de se manterem em seus territórios. A luta pela Educação Quilombola está fortemente vinculada à luta pela garantia dos direitos fundiários, e, como sabemos, ambas possuem sentidos diversos. Terra e território não significam apenas espaços físicos, e sim espaços de vivências culturais, de formação política e de partilha de saberes ancestrais. Os quilombos mantêm vínculos profundos de sua identidade com a terra/território tradicional, por meio dos modos de vida e dos processos de resistência à opressão histórica sofrida, seja no meio rural, seja no urbano. A ruralidade é majoritariamente presente, contudo não é uma condição exclusiva das comunidades quilombolas.


    Terra e território têm outros sentidos e usos. Envolvem plantio, produção, vivências e expressões das manifestações culturais, celebrações, construções de espaços sagrados e de vínculo com as memórias ancestrais. As relações e os modos de vida associam-se a outras características de natureza cultural e simbólica e a aspectos político-organizativos, como as lutas por reconhecimento e por direitos (SOUZA, 2016; SILVA, 2012).


    No Brasil, a batalha das comunidades quilombolas por seus territórios se fundamenta em marcos legais, como o artigo 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) e os artigos 215 e 216 da Constituição Federal de 1988. É dever do Estado brasileiro garantir os territórios dos quilombos, assim como proteger seus modos de viver, fazer e criar bens materiais e imateriais associados à identidade e à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade (arts. 268 do ADCT, 15 e 216 da CF de 1988).


    Na atualidade, a maior parte das comunidades não tem assegurado o direito a seus territórios, pois apenas 246 títulos foram expedidos para 357 comunidades quilombolas, em um universo de mais de 6 mil comunidades no país. Os quilombos convivem ainda, em diversas situações, com conflitos, ameaças de expropriação e violências (CONAQ, 2018). A luta pela terra e pelo fim da violência é fundamental para avançarmos no direito à educação nas comunidades quilombolas.


    No campo das lutas pela educação das relações étnico-raciais e da cultura afro-brasileira e africana nas escolas, pauta histórica dos movimentos negros, alguns marcos de conquista foram alcançados. Entre eles, a Lei no 10.639, de 9 de janeiro de 2003, que estabelece a obrigatoriedade do ensino dessas questões fundamentais para se pensar a sociedade brasileira na educação básica. Outros marcos de conquistas dessa luta são o Estatuto da Igualdade Racial (2010), as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais (2004) e as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Quilombola na Educação Básica (2012). Essas conquistas fortalecem, também, a história e a luta pelo direito à educação nas comunidades quilombolas e precisam ser inseridas no currículo da educação em todos os níveis e modalidades.


    A batalha cotidiana dos quilombos pela educação se expandiu e ganhou destaque em algumas comunidades pelo Brasil. Conceição das Crioulas, comunidade situada no semiárido, em Salgueiro, no estado de Pernambuco, é uma das referências nacionais para a Educação Quilombola na Educação Básica. Os processos educativos da comunidade de Conceição das Crioulas, seus marcos pedagógicos de regulamentação e organização influenciaram diretamente a construção das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Quilombola, instituídas em 20 de novembro de 2012, pela Resolução nº 8 do Conselho Nacional da Educação.


    As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Quilombola na Educação Básica buscam garantir uma pedagogia própria, o respeito à especificidade étnico-racial e cultural de cada comunidade, a formação específica de seu quadro docente, materiais didáticos e paradidáticos específicos, com base nos princípios constitucionais, na Base Nacional Comum Curricular e nos princípios que orientam a Educação Básica brasileira. As Diretrizes devem ser oferecidas nas escolas quilombolas e naquelas escolas que recebem alunos quilombolas fora de suas comunidades de origem.


    As conquistas históricas são fundamentais, mas a implementação desses marcos ainda é bastante limitada, o que se constitui como um grande desafio a ser enfrentado. Apesar de as comunidades quilombolas passarem a ter acesso a políticas públicas educacionais como um direito universal, fato mais recente na história do Brasil, persistem as desigualdades estruturais no acesso à educação. Muitos quilombos vivenciam o fechamento das escolas em seus territórios, a precarização na contratação de professoras/es, a não implementação das leis e direitos relacionados à Educação Quilombola em sua diversidade, a pouca estrutura nas escolas e a negação de uma merenda de qualidade e adequada à realidade local, que também é uma conquista do movimento quilombola.


    Um exemplo específico relacionado à merenda para alunos indígenas e quilombolas é a quantia repassada, R$ 0,64,1 valor superior ao repassado aos demais estudantes da Educação Básica, com exceção do ensino integral. Esse valor é justificado pelo fato de os estudantes desses grupos se encontrarem em maior nível de vulnerabilidade, insegurança alimentar e nutricional. Falta uma estratégia de gestão para que esses recursos sejam mais bem aproveitados e possam garantir, efetivamente, uma merenda de melhor qualidade aos estudantes quilombolas.


    A invisibilidade dos dados sobre a Educação Quilombola é outro desafio ainda muito presente. A partir de 2004, as escolas quilombolas passaram a ser visíveis no Censo Escolar. Durante muitos anos, os dados sobre esse universo estavam disponíveis em relatórios publicados periodicamente pelo Ministério da Educação e pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), como nas notas estatísticas disponíveis para o Censo Escolar, de fácil acesso para a sociedade em geral.2


    Contudo, nos últimos anos, especialmente desde 2017, tem havido uma invisibilidade crescente dessas informações sobre a Educação Quilombola, o que fragiliza ainda mais o conhecimento dessa realidade, tanto para lideranças comunitárias como para estudantes, gestores/as públicos/as, pesquisadores/as, gestores/as públicos/as da educação e para a sociedade de forma geral. A invisibilidade é um motor que fomenta a desigualdade e a não garantia de direitos. O que não está visível socialmente passa a não ser palpável. Isso gera menos mobilização para a implementação das ações que levam à garantia dos direitos, como a educação.


    Na atualidade, para conhecermos a situação da Educação Quilombola faz-se necessário realizar uma análise dos dados do Censo Escolar sem contar com nenhum tratamento ou análise pelo Ministério da Educação,3 fato que muitas vezes demanda serviço especializado, o que dificulta o grande alcance dessas informações na sociedade. Para dar maior visibilidade aos dados que estão disponíveis no Censo Escolar da Educação Básica sobre a Educação Quilombola, analisamos esses dados e compartilhamos as informações encontradas de forma já apurada.


    O gráfico a seguir, construído com os dados do Censo Escolar da Educação Básica, traz o indicativo da quantidade de escolas quilombolas por ano, no Brasil:
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    Trazemos também o quantitativo de docentes de escolas quilombolas da Educação Básica, de acordo com os dados coletados pelo Censo Escolar da Educação Básica por ano, no Brasil:
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    A quantidade de matrículas em escolas situadas em áreas de comunidades quilombolas no Brasil também apresentou um crescimento no período de 2007 a 2019, conforme verificamos no gráfico a seguir, feito com base em dados do Censo Escolar da Educação Básica por ano, no Brasil:
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    Apesar do crescimento da quantidade de escolas da Educação Básica em área quilombola, da quantidade de matrículas e do número de docentes nessas escolas, cabe destacar a limitação no acesso à formação continuada vinculada à história e à cultura das comunidades quilombolas. Um dado que simboliza a demora na implementação da Lei nº 10.639/2003, das Diretrizes para a Educação das Relações Étnico-Raciais (2004) e das Diretrizes para a Educação Quilombola é o quantitativo de docentes de escolas em territórios quilombolas que realizaram cursos especiais que contemplam a educação para as relações étnico-raciais, a história e cultura afro-brasileira e africana ou para interculturalidade e diversidade, segundo o Censo Escolar.


    Numa análise realizada com os mais de mil participantes da I Jornada Nacional Virtual pela Educação Quilombola de 2020, cabe destacar que, dentre os que responderam à pesquisa, 44,8% não conheciam as Diretrizes Nacionais para a Educação Quilombola e 55,2% conheciam. O público da jornada apresenta um interesse prévio sobre o tema e já atua, de alguma forma, com a Educação Quilombola. Portanto, para esse perfil de público é significativo o desconhecimento dos participantes sobre o documento, o que exige ações, especialmente do poder público, para dar visibilidade e maior divulgação a esse instrumento e aos caminhos para sua implementação.


    Em relação aos dados do Censo Escolar, o percentual de docentes que realizaram cursos de formação relacionados a essas temáticas é muito baixo comparado ao total de docentes, conforme demonstra o gráfico a seguir. De acordo com o último Censo Escolar de 2019, apenas 2,6% dos docentes de Escolas Quilombolas realizaram cursos voltados às temáticas da educação das relações étnico-raciais e da cultura afro-brasileira e africana, assim como cursos voltados à interculturalidade e à diversidade. Esse dado contraria especificamente a Lei de Diretrizes e Bases (LDB), pois as alterações promovidas pelas Leis nº 10.639/2003 e 11.645/2008 deixam de ser observadas, constituindo-se uma violação de direitos.
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    Em relação ainda à implementação desses normativos, os dados apontam que apenas cerca de 30% das escolas em áreas quilombolas possuem acesso ao material didático específico para a diversidade sociocultural das comunidades quilombolas, conforme estabelecem as diretrizes supracitadas. Destaca-se, ainda, que o percentual de escolas que acessam esses materiais recuou em 2018 e em 2019. Essa informação não estava disponível no Censo Escolar para análise.
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    Por fim, outro ponto que destacamos relaciona-se à estrutura das escolas quilombolas em relação à existência de bibliotecas, salas de leitura e quadras esportivas. Nesses casos, percebemos uma histórica ausência desses equipamentos nas escolas quilombolas, conforme é possível observar nos gráficos a seguir:


    [image: ]


    Apesar de ter havido um leve crescimento na série histórica de 2007 a 2019, há um grau de estabilidade no percentual de escolas quilombolas com biblioteca ou sala de leitura e uma presença de apenas 1/5 do total com esses equipamentos no último Censo de 2019.


    As escolas quilombolas com equipamentos esportivos, como as quadras, cobertas ou não, representam um percentual ainda menor em relação ao total. Em 2019, apenas 11,4% apresentaram esse equipamento.


    Num comparativo do percentual de escolas quilombolas que possuem quadra esportiva (coberta ou não) em relação às escolas federais, municipais ou estaduais, numa escala Brasil, percebemos uma grande desigualdade, conforme indica o gráfico a seguir.


    Esse passeio pelo histórico de lutas para a construção dos marcos legais voltados à educação antirracista e plural demonstra conquistas relevantes, fruto da mobilização do Movimento Negro e do movimento quilombola. Contudo, ao analisarmos os dados disponíveis no Censo Escolar é possível verificar o enorme desafio ainda presente para que esses direitos e normativos sejam plenamente implementados nas comunidades quilombolas e para que a efetivação do direito à educação ocorra de forma mais equânime no país.
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    Por fim, cabe, mais uma vez, destacar o enorme vínculo entre a educação e os territórios tradicionais, dado que os territórios estabelecem uma relação estrutural com a identidade coletiva desses grupos, o que traz reflexos marcantes à existência social, cultural, histórica e econômica das comunidades quilombolas. Cabe destacar que a ausência de dados sobre os territórios contribui ainda mais para a invisibilidade das comunidades quilombolas e dificulta as ações do movimento quilombola na defesa do direito à educação. Por isso, a luta pelo direito à educação é também a luta pelo direito ao território.


    Educação: resistências negras em face da negação do direito


    A luta do Movimento Negro pelo direito à educação, um direito negado à população negra em uma parcela significativa de nossa história, estimulou a busca por estratégias próprias de acesso à educação. Como afirmam Gonçalves e Silva (2000), “Foram as entidades negras que, na ausência dessas políticas, passaram a oferecer escolas visando a alfabetizar os adultos e promover uma formação mais completa para as crianças negras” (2000, p. 140). Essas ações se deram em diversos momentos, muito antes das legislações que, por fim, passaram a assegurar formalmente o direito à educação à população negra.


    Cabe destacar, contudo, que a garantia constitucional dos direitos educacionais voltados à população negra, em sua diversidade, não assegura sua efetividade. No Brasil, ainda se vê a população negra ter acesso extremamente desigual à educação e às políticas públicas. O racismo está estruturalmente presente em nossa sociedade, e isso se reflete também na implementação e no acesso a políticas públicas. Para Nascimento (1980, p. 35), na América Latina se pratica a discriminação racial de maneira mascarada, sutil, aberta ou encoberta, com grande efetividade. A forma como o acesso às políticas públicas de educação se estrutura é um indicador forte desse racismo presente. “O saber ler e escrever é visto como condição para ascensão social, ou seja, para encontrar uma situação econômica estável, e, ainda, para ler e interpretar leis e assim poder fazer valer seus direitos” (GONÇALVES E SILVA, 2000, p. 141). Os autores se referem ao início do século XX, quando as/os negras/os já reivindicavam direitos à educação e buscavam seus próprios caminhos para poder estudar. A partir da Constituição Federal de 1988, a luta pela ampliação do acesso e da qualidade da educação para a população negra ganhou força.


    Contudo, o acesso às políticas públicas nunca foi equânime, e a população negra acumula desigualdades socioeconômicas agudas em comparação aos brancos no Brasil. No final do século XX e começo do século XXI, mudanças significativas ocorreram, a exemplo das ações afirmativas. Mesmo assim, as pessoas negras permanecem em desvantagem e enfrentam uma estrutural desigualdade no acesso à educação no país.


    Apesar de a população negra representar 54% da população brasileira, está representada apenas em 18% dos cargos de poder em nosso país. Por outro lado, o racismo incide na grande concentração de população negra entre os segmentos mais vulneráveis de nossa sociedade. De acordo com a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD) realizada em 2016 pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, dos 10% mais pobres da população brasileira, 78,5% são negros (pretos e pardos), e desses apenas 20,8% são brancos. Entre os 10% mais ricos, por sua vez, a situação é inversa, pois 72,9% são brancos e 24,8% são negros (pretos e pardos).


    Essa desigualdade está refletida profundamente em nossa sociedade. O nosso país é um dos mais desiguais no mundo. De acordo com o relatório da Oxfam de 2018, entre 2016 e 2017, a redução da desigualdade de renda no Brasil foi cessada pela primeira vez nos últimos 15 anos. O retrocesso no que se refere à redução da desigualdade levou o Brasil a cair da décima posição para a nona como país mais desigual do mundo, no ranking global de desigualdade de renda de 2017. Dentre 193 países no mundo, o Brasil, cujo índice de Gini é de 0,549, figura como o nono mais desigual, o que levanta preocupações sérias sobre decisões historicamente tomadas em relação às políticas públicas voltadas à população em sua diversidade.


    Contudo, destacamos as mudanças no campo educacional, sobretudo no Ensino Superior, com a implementação das cotas raciais para a população negra, indígenas e pessoas com deficiência, que mudaram a estética das universidades, principalmente das universidades públicas. Mas é igualmente inegável que mudanças mais profundas são necessárias nos currículos educacionais, nos vários níveis, de forma a provocar uma ruptura mais consistente no campo epistemológico.


    Se, por um lado, a política de cotas como uma estratégia de inclusão social vem tornando a universidade mais plural, por outro exige que essa inclusão seja acompanhada de movimentos e mudanças no interior e nas estruturas das universidades para que garantam e respeitem algumas características próprias de grupos marcados pelo seu pertencimento étnico-racial (SILVA E SOUZA, 2019, p. 128).


    Quando analisamos dados sobre desigualdades educacionais no Brasil, percebemos que ainda estamos em uma construção lenta rumo à superação dos distanciamentos, e os reflexos entre negros e brancos aparecem facilmente. A falta de uma educação mais plural reflete na realidade do acesso à educação.


    Em relação às comunidades quilombolas, são gerações que convivem com uma violência contínua em seus territórios, sem a garantia do direito à terra tradicional assegurado para uma parcela significativa das comunidades (CONAQ, 2018). Essa desigualdade também está presente na implementação das políticas educacionais nas comunidades quilombolas.


    Desde o reconhecimento dos quilombolas como sujeitos de direitos pela Constituição Federal de 1988, está presente na pauta do movimento a reivindicação do direito à educação, da formação docente continuada, do material didático diferenciado e do piso salarial nacional, conforme documento do I Encontro Nacional dos Quilombos do Brasil, que registra:


    1. Reivindicamos que o governo federal implemente um programa de educação de 1º e 2º graus especialmente adaptado à realidade das comunidades negras rurais quilombolas, com elaboração de material didático específico e a formação e aperfeiçoamento de professores; 2. Extensão do programa que garanta o salário-base nacional de educação para os professores leigos das comunidades negras; 3. Implementação de cursos de alfabetização para adultos nas comunidades negras quilombolas (CARTA DO I ENCONTRO NACIONAL DE QUILOMBOLAS, Brasília, 1995).


    Apesar do pleito incisivo em 1995, em 1996 a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), Lei nº 9.394, foi aprovada ignorando o que reivindicava o Movimento Negro com relação à Educação Quilombola. O documento final do I Encontro dos Quilombolas do Brasil, que culminou com a marcha “Trezentos Anos de Imortalidade de Zumbi dos Palmares Contra o Racismo pela Cidadania e a Vida”, aponta a necessidade de uma educação diferenciada, que valorize a cultura desses grupos e unifique o piso salarial nacional para os docentes. O movimento coloca em destaque a formação docente, questão ainda não superada e que 25 anos depois ainda persiste sem uma resposta concreta em relação ao tema.


    A descolonização do currículo implica conflito, confronto, negociações e produz algo novo. Ela se insere em outros processos de descolonização maiores e mais profundos, ou seja, do poder e do saber. Estamos diante de confrontos entre distintas experiências históricas, econômicas e visões de mundo. Nesse processo, a superação da perspectiva eurocêntrica de conhecimento e do mundo torna-se um desafio para a escola, os educadores e as educadoras, o currículo e a formação docente (GOMES, 2012, p. 107).


    Portanto, mesmo com avanços importantes na LDB, cabe destacar que a diversidade brasileira foi ignorada e a história e cultura afro-brasileiras ficaram de fora dos sistemas de educação, mesmo com os artigos 215 e 216 da Constituição Federal de 1988. A partir da constatação da ausência nos currículos da educação básica brasileira, da história e cultura africana e afro-brasileira, houve a alteração, por meio da Lei nº 10.639/2003, dos artigos 26A4 e 79B5 da LDB. Posteriormente, a Lei nº 11.645/2008 garantiu a inclusão na LDB da história e cultura dos povos indígenas.


    Ressalta-se ainda que, mesmo antes da LDB de 1996, havia reivindicações de várias organizações do Movimento Negro e, também, do movimento quilombola, como demonstrado no documento do I Encontro Nacional de Quilombolas em 1995. Destaca-se que já havia experiências de Educação Quilombola formal demonstrando que era possível envolver, valorizar e fortalecer a luta por meio de práticas educativas no ensino formal (SILVA, 2012; MOURA, 1997).


    Pesquisas apontam que experiências vivenciadas no quilombo de Conceição das Crioulas, em Pernambuco (SILVA, 2012; RODRIGUES, 2017; NASCIMENTO, 2017), ou em Mesquita, Goiás (ALVES, 2019; NERES, 2016), foram importantes para indicar a negação do direito à educação a partir de práticas pedagógicas e comunitárias vinculadas à história e à cultura. A combinação da Educação Quilombola com a educação comunitária quilombola respondeu a essas questões antes mesmo das legislações como a LDB, de 1996, o Decreto nº 4.887 e a Lei nº 10.639, ambos de 2003, as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais, de 2004, o Estatuto da Igualdade Racial, de 2010, e as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Quilombola na Educação Básica, de 2012, respectivamente. Essas legislações são fundamentais para assegurar o avanço da educação nas comunidades quilombolas, levando em conta os referenciais culturais, históricos e de identidade dos quilombos. Cabe sua efetiva implementação, ainda com carência de eficácia no cotidiano escolar quilombola.


    Em relação ao protagonismo quilombola na construção das referências legais para a educação, destaca-se que é na Comissão Estadual de Quilombos de Pernambuco que nasce a carta de princípios com indicadores para a Educação Escolar Quilombola6. Esse documento embasou parte dos debates com os quilombolas, delegados/as e ativistas participantes da Conferência Nacional de Educação – CONAE7, a fim de incorporar à resolução final da referida conferência a Educação Quilombola como modalidade de ensino. “Garantia da elaboração de uma legislação específica para a Educação Quilombola, com a participação do Movimento Negro quilombola, assegurando o direito à preservação de suas manifestações culturais e à sustentabilidade de seu território tradicional” foi uma das demandas da CONAE 2010.


    Esses se configuraram como os primeiros dados para a elaboração das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Quilombola. Outras demandas apresentadas na CONAE 2010 ainda não foram realizadas, por exemplo, assegurar a representação de quilombolas nos três níveis de Conselhos de Educação, a elaboração do Plano Nacional de Educação Quilombola, a criação de um programa específico de licenciatura para quilombolas, dentre outros aspectos.


    Com a aprovação da Educação Quilombola como modalidade de ensino pela CONAE 2010, o CNE constituiu um grupo técnico de trabalho para elaboração das Diretrizes Curriculares Nacionais, sob a coordenação da conselheira do CNE, a professora doutora Nilma Lino Gomes. O grupo reuniu conselheiros, consultores/as especialistas e professores/as quilombolas indicados/as pela CONAQ, vindos/as de várias regiões do Brasil. A elaboração do parecer ensejou as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Quilombola, no Parecer do CNE/CEB nº 16/2012. Essa construção se pautou na Constituição Federal de 1988, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação de 1996, na Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), dentre outros normativos que regulam a educação no Brasil. Mas as Diretrizes Nacionais se basearam, sobretudo, nas contribuições de professores/as e lideranças quilombolas, além de gestores/as da educação que historicamente pautam esse tema.
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OUTUBRO DE 2017 A JANEIRO DE 2018
Aluta pelo Decreto n® 4.887/2003, que trata da re-
gularizago fundidria de quilombos, entra em pauta
na Un, com debates piblicos e a elaboragdo de
memoriais juridicos e antropolégicos, apresentados
aos ministros do STF, no contexto da ADI 3.234.

FEVEREIRO

Uma grande mobilizagdo & realizada no julgamen-
fo da ADI 3.239 no STF, a respeito do Decrefo n®
4.887/2003. Estudantes e pesquisadores da UnB
participam desse processo.





OEBPS/Images/f0026-01.jpg
OUTUBRO
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ao Diretério Negro
Quilombo discute a
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OUTUBRO
Dez anos apés a sua criagdo, o Ledoc da UnB tem
200 graduados/as em Educag@o do Gampo.
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Reportagem reconhece a presenga de estudantes
quilombolas na Universidade de Brasilia.
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NOVEMBRO

Realizados em 1995 na UnB, o I Encontro Nacional
dos Quilombos e a Marcha Zumbi dos Palmares s&o
marcos de origem da CONAQ, que seria constitui-
da em maio de 1996 na comunidade de Rio das Rés,
Bahia.
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MOVIMENTO SEM TERRA
COMESCOLA

SRAE

JULHO

Foi criado o Grupo de Trabalho da Reforma Agraria

(GTRA). Aconteceram reunides e o convite do Movi-
mento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) para
@ UnB sediar o I Encontro Nacional dos Educadores e
Educadoras da Reforma Agrdria (1 ENERA), que ocor-

reu em Brasilia, em julho de 1997 Essa atividade deu
origem ao PRONERA, importante politica piblica de
educagdo diferenciada.

1997

A professora Gléria
Moura, da Faculdade
de Educago, defende
o seu doutorado sobre
Festas Quilombolas na
USP, sendo precursora
nessa temdtica.
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JULHO

E realizada a Gonferéncia Nacional por uma Edu-
cagdo no Gampo. Parceria entre MST, UnB, UNIGEF,
UNESCO e CNBB.

Resgate de uma divida

JUNHO
E aprovada a politica de cotas para ingresso de ne-
gros e negras no vestibular da UnB.

NOVEMBRO
Estudantes criam o Coletivo Enegrecer.
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JUNHO
E realizado o coléquio “Geopolitica e carfografia
da didspora Africa/América/Brasil”, no GET/UnB.
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JULHO

Em 24 de julho & fundada a Associagdo de Edu-
cagdo do Campo do Territério Kalunga e Gomuni-
dades Rurais (Epotecampo). Sem fins Iucrativos, a
associagdo & legalmente constituida com sede em
Gavalcante-GO e realiza trabalhos voltados para a
educagdo do campo.

JANEIRO

A professora Gléria Moura publi-
ca o livio Festa dos Quilombos,
pela Editora UnB. isiion
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AGOSTO

Por meio de uma parceria
entre a UnB e o Ministério
da Educagdio, sto aberfas
inscrigdes para a Licencia-
tura em Educagdo do Cam-
po, destinada a educadores
de dreas rurais (LEDOG), no
Gampus Planaltina:

MARGO
E publicado o livio Qui-
lombos: geografia africa-
na, cartografia étnica e
ferritérios tradicionais, de
Rafael Sanzio (GEA/UnB).

MAIO

Givénia Maria da Silva é a primeira quilombola a de-
fender o mestrado na UnB, com o tema Educagdo
como processo de luta
politica: a experiéncia
da “educago dife-
renciada” do territério

quilombola de Gon-
ceigdo de Crioulas, no
PPG em Educagdo.
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MAIO

Durante o VI Giclo de Gonferéncias Internacionais
em Bioética, realizado pelo Departamento de Enfer-
magem da UnB, ocorre palestra com o tema “Comu-
nidades Quilombolas: ética, salde e vida”.

DEZEMBRO
Abertura de vagas para pesquisadores/as quilom-
bolas na segunda turma de mestrado em Susten-
tabilidade junfo a Povos e Territérios Tradicionais
(MESPT-UnB).
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ABRIL

A primeira etapa do planejamento estratégico da
Epotecampo: executar agdes de inferveng@io em
comunidades tradicionais.

AGOSTO

A Reiforia se retne
com estudantes do
mestrado em Susten-
tabilidade junto a Po-
vos e Territérios Tradi-
cionais (MESPT-UnB).

\

A\ Y
i

Ato em defesa de indigenas e quilombolas na aber-

tura do semestre do curso de Direito.
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1 Coléquio de Mulhe
de Comunidades
Tradicionais de Matriz
Africana do Distito
Federal
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JULHO

E realizado o 1 Coléquio de Mulheres de Gomuni-
dades Tradicionais de Mafrix Africana do DF, pela
Direforia de Diversidade da UnB.

JULHO

A UnB sedia o 32 Gongresso
Infernacional Povos Indi-
genas da América Latina,
organizado pelo MESPT e
com ampla participago
quilombola.

NOVEMBRO
E realizado o II Encontro Nacional de Estudantes Qui-
lombolas, parceria entre estudantes da UnB e da UFG.
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JUNHO

A UnB aprova cotas para negros, quilombolas e indf-

genas na pés-graduagéo.

JULHO

E inaugurado o Gentro de Documentag&o Quilom-

bola Ivo Fonseca (CDIF), projeto de extens@o da
UnB que registra a histéria quilombola na cena polf-

fica e juridica do pais.

S Eivadic Guonhas

Guradoria da linha do tempo:
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Cristiane Portela - Danielle Dias

Larissa Lira « Nathélia Seares

3 E 4 DE DEZEMBRO
DE 2020

E redlizada a I Jornada
Nagional Virtual de Edu-
cagdio Quilombola, or-
ganizada pela CONAQG
e pela UnB, fendo o
MESPT como anfifrico.

Hanna Mery Alves
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Proposta de vida
nova para kalungas

JANEIRO

Projefo de seguranga alimentar do Departamen-
fo de Agronomia & redlizado junto a comunidades
Kalunga.

Poucos profissionais com conhecimento

NOVEMBRO
E criado o curso de pés-graduagdo Gulturas Negras
no Afléntico.
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— MAIO

E realizada pesquisa com o objetivo de preservar as
culturas quilombolas no Gentro de Gartografia Apli-
cada e Informagdes Geogrdficas (CIGA-UnB).

DEZEMBRO
Evento cultural reline expressGes de comunidades

quilombolas na UnB.
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